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1 INTRODUÇÃO

1.1 Contextualização do Tema

A inovação, �ompreendida �omo um �onjunto de práti�as que envolvem a �riação,
difusão e apli�ação de novos �onhe�imentos e te�nologias, é re�onhe�ida �omo um elemento
�entral para o desenvolvimento e�onômi�o e so�ial de uma nação. No Brasil, diante dos desafios
impostos pelas desigualdades regionais e pela urgên�ia de transição para uma e�onomia
sustentável, as políti�as de inovação tornam-se fundamentais para impulsionar o �res�imento
e�onômi�o e reduzir as disparidades entre regiões. Exemplos interna�ionais, �omo os
programas de inovação na China e na Índia, demonstram �omo investimentos estratégi�os em
�iên�ia, te�nologia e inovação podem transformar e�onomias e promover o desenvolvimento
em larga es�ala. No �ontexto brasileiro, a adoção de políti�as públi�as efi�azes e de longo prazo
é essen�ial para repli�ar esses avanços, espe�ialmente em regiões menos desenvolvidas.

De a�ordo �om as diretrizes estabele�idas pelo Plano Na�ional de Ciên�ia, Te�nologia
e 3novação (PNCT3 2016-2022), o Brasil tem �omo objetivo �onsolidar sistemas de inovação
que integrem de forma efi�iente os setores públi�o, privado e a�adêmi�o. No entanto, �omo
apontam Suzigan e Gar�ia (2020), persistem la�unas signifi�ativas na efetividade dessas
políti�as, espe�ialmente em regiões periféri�as, �omo o Nordeste e a Amazônia Legal. Essas
la�unas são resultantes de fatores �omo a baixa densidade de instituições de pesquisa, a es�assez
de investimentos privados em Pesquisa e Desenvolvimento (P&D) e a falta de infraestrutura
adequada para fomentar a inovação. Tais desafios limitam a �apa�idade dessas regiões de se
integrarem plenamente aos sistemas na�ionais de inovação, perpetuando as desigualdades
regionais e difi�ultando o desenvolvimento e�onômi�o sustentável.

1.2 Delimitação do Problema

Enquanto o Brasil o�upa a 58ª posição no ranking de inovação (Global Innovation
Index, 2023), países �omo China e Índia avançam �om políti�as de longo prazo e programas de
in�entivo robustos. Um exemplo notável é o programa Make in India, lançado em 2014, que
atraiu US$ 100 bilhões em investimentos em te�nologia até 2023, �onsolidando o país �omo
um hub global de inovação. Essas ini�iativas demonstram �omo políti�as públi�as bem



estruturadas e de longo prazo podem transformar e�ossistemas de inovação, impulsionando o
�res�imento e�onômi�o e a �ompetitividade interna�ional.

Em �ontraste, o Nordeste brasileiro �are�e de programas de inovação de grande es�ala
e impa�to semelhante. Embora existam ini�iativas regionais, �omo o Parque Te�nológi�o do
Ceará e o Arranjo Produtivo Lo�al (APL) de Te�nologia da 3nformação em Re�ife, esses
esforços ainda se mostram insufi�ientes para superar os gargalos parti�ulares da região. Como
dito anteriormente, a baixa densidade de instituições de pesquisa, a es�assez de investimentos
privados em P&D e a falta de infraestrutura adequada limitam a �apa�idade do Nordeste de se
integrar plenamente aos sistemas na�ionais de inovação. Esses desafios reforçam a ne�essidade
de políti�as públi�as mais robustas e adaptadas às parti�ularidades regionais, �apazes de repli�ar
os avanços observados em países �omo China e Índia.

Neste sentido, esta pesquisa se destina a responder à seguinte pergunta: Como as
políti�as públi�as de inovação podem �ontribuir para o fortale�imento dos sistemas de inovação
em regiões menos desenvolvidas do Brasil?

1.3 Objetivos da Pesquisa

Objetivo Geral:
Analisar o impa�to das políti�as públi�as de inovação no fortale�imento dos sistemas de
inovação no Nordeste e Norte do Brasil, identifi�ando os me�anismos de atuação e os resultados
al�ançados.

Objetivos Espe�ífi�os:

 Mapear as prin�ipais políti�as de inovação implementadas no Brasil nos últimos 10
anos.

 3dentifi�ar os desafios e oportunidades para a implementação dessas políti�as em
regiões menos desenvolvidas.

 Avaliar os resultados das políti�as de inovação em termos de desempenho e�onômi�o
e te�nológi�o das empresas benefi�iadas.

 Propor diretrizes para o aprimoramento das políti�as de inovação no �ontexto brasileiro.

1.4 Justifi�ativa da Pesquisa



Primeiramente, a�redito que este estudo �ontribui para a literatura sobre sistemas de
inovação e políti�as públi�as, áreas que têm ganhado destaque nos debates a�adêmi�os e
práti�os. A pesquisa bus�a preen�her la�unas existentes neste tipo de pesquisa, espe�ialmente
no que se refere à análise dos efeitos das políti�as de inovação em regiões menos desenvolvidas,
�omo o Nordeste e a Amazônia Legal. Além disso, o estudo propõe diretrizes para o
aprimoramento dessas políti�as, identifi�ando me�anismos que possam aumentar sua
efetividade e promover um desenvolvimento regional mais equilibrado. Ao integrar análises
teóri�as e empíri�as, a pesquisa pode ofere�er fundamentação teóri�a e dados úteis para
apli�ação práti�a tanto para gestores públi�os quanto a�adêmi�os e profissionais envolvidos na
formulação e implementação de políti�as de inovação no Brasil.

Esta proposta de pesquisa se alinha �om o trabalho desenvolvido pelo grupo Athena -
Laboratório de Estudos em Organizações, 3novação e Colaboração, espe�ialmente no que diz
respeito aos sistemas e políti�as de inovação. O estudo �ontribui para o debate sobre �omo
arranjos �olaborativos e políti�as públi�as podem promover a inovação e o desenvolvimento
regional.

Não obstante, minha motivação para desenvolver esta pesquisa de�orre tanto da
experiên�ia obtida em minha trajetória profissional quanto a�adêmi�a. Como fundador de uma
empresa de �onsultoria para startups e empresas de alto �res�imento, tive a oportunidade de
a�ompanhar de perto os desafios enfrentados por empreendedores, espe�ialmente na �aptação
de re�ursos e a�esso a políti�as de inovação. Essa experiên�ia me mostrou �omo a falta de
programas estruturados e de longo prazo pode limitar o poten�ial de �res�imento de startups e
empresas. Foi nesse �ontexto que per�ebi a ne�essidade de aprofundar meus �onhe�imentos
sobre políti�as públi�as e sistemas de inovação, visando �ontribuir para a �riação de soluções
que possam superar esses desafios.

Durante meus �in�o anos �omo estudante de ba�harelado em Administração Públi�a,
desenvolvi um trabalho de �on�lusão de �urso que abordava o ensino do fun�ionamento de
startups para �rianças por meio de ferramentas lúdi�as, �omo jogos de tabuleiro. Essa
experiên�ia foi transformadora, pois me levou a refletir sobre �omo �on�eitos aparentemente
�omplexos, �omo empreendedorismo e inovação, podem ser simplifi�ados e transmitidos de
forma a�essível, estimulando o pensamento �ríti�o e �riativo desde a infân�ia. Ao observar
�omo as �rianças interagiam �om os jogos, per�ebi que a edu�ação lúdi�a não apenas fa�ilita a
�ompreensão de modelos de negó�ios, mas também in�entiva a resolução de problemas de
maneira �olaborativa e inovadora.



Essa vivên�ia me fez in�orporar a importân�ia de pensar de forma rigorosa e �riativa ao
enfrentamento dos desafios do desenvolvimento e�onômi�o e so�ial. Ao adaptar os �on�eitos
té�ni�os de startups para o públi�o infantil, pre�isei des�onstruir ideias �omplexas e re�onstruí-
las de maneira simples, sem deixar que a essên�ia se perdesse. Esse exer�í�io me mostrou que,
para enfrentar problemas estruturais, �omo desigualdades so�iais e falta de a�esso a
oportunidades, é essen�ial �ombinar o rigor analíti�o �om abordagens inovadoras e in�lusivas.
A universidade, nesse sentido, revelou-se um espaço fundamental para a formação de
profissionais �apazes de propor soluções que sejam, ao mesmo tempo, �riativas, sustentáveis e
apli�áveis à realidade.

A�redito que o mestrado a�adêmi�o em Administração na UDESC/ESAG será uma
oportunidade de aprofundar meus �onhe�imentos e �ontribuir para o avanço da pesquisa na
área de inovação, �onsiderando o tipo de atividade de pesquisa desenvolvido nesta instituição.
Minha expe�tativa é que, ao final do programa, eu esteja preparado para atuar �omo pesquisador
e gestor, promovendo a inovação e o desenvolvimento sustentável no Brasil, �om base em uma
visão que integre embasamento teóri�o e �ientífi�o, �riatividade e impa�to so�ial.

2 FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA PRELIMINAR

Para responder à questão proposta por esta pesquisa, “Como as políti�as públi�as de
inovação podem �ontribuir para o fortale�imento dos sistemas de inovação em regiões menos
desenvolvidas do Brasil?’, é ne�essário mobilizar pesquisas anteriormente feitas que se
rela�ionem �om o assunto. Desta forma, nesta seção, apresentamos os prin�ipais referen�iais
teóri�os que orientarão a pesquisa, pois forne�em a �on�eitualização ne�essárias para
�ompreender os sistemas de inovação, as políti�as públi�as e os desafios espe�ífi�os
enfrentados por regiões menos desenvolvidas.

Assim, adotamos abordagens �omo os Sistemas Na�ionais de 3novação (SN3), o modelo
Triple Helix e o �on�eito de Capital So�ial para analisar, de forma �ríti�a, a interação entre
atores públi�os, privados e a�adêmi�os, bem �omo identifi�ar os me�anismos que podem
fortale�er os e�ossistemas regionais de inovação. Além disso, bus�amos a análise de �asos
interna�ionais, �omo os programas de inovação na Coreia do Sul e em 3srael, na tentativa de
en�ontrar elementos e possibilidades para propor diretrizes adaptadas ao �ontexto brasileiro.
A seguir, faremos uma breve exposição de �ada um desses referen�iais teóri�os.

2.1 Sistemas de Inovação no Contexto Brasileiro



A abordagem dos Sistemas Na�ionais de 3novação (SN3), adaptada ao Brasil por Viotti
(2003), desta�a a importân�ia de políti�as que integrem atores lo�ais. Para Cassiolato e Lastres
(2005), o país possui um sistema de inovação "imerso em assimetrias", �om �on�entração de
re�ursos no eixo Sul-Sudeste. Essa perspe�tiva teóri�a será fundamental para �ompreender
�omo as políti�as públi�as podem ser adaptadas para reduzir as desigualdades regionais e
fortale�er os e�ossistemas de inovação em áreas menos desenvolvidas, �omo o Nordeste e a
Amazônia Legal. O exemplo do Arranjo Produtivo Lo�al (APL) de Te�nologia da 3nformação
em Re�ife (PE), analisado por Lemos et al. (2017), ilustra �omo políti�as regionais podem
estimular a inovação, mas dependem de uma arti�ulação efi�iente entre governo estadual e
instituições �omo o Centro de Estudos e Sistemas Avançados do Re�ife (CESAR). Esse �aso
será utilizado �omo referên�ia para propor diretrizes que promovam a integração de atores
lo�ais em outras regiões.

2.2 Os benefí�ios da integração entre setores

O modelo Triple Helix (Etzkowitz & Leydesdorff, 2000), men�ionado anteriormente,
propõe que a inovação surge da interação dinâmi�a entre universidades, empresas e governo.
No �ontexto brasileiro, essa tríade é essen�ial para superar a fragmentação dos e�ossistemas
regionais. Por exemplo, o Parque Te�nológi�o de São José dos Campos (SP) ilustra essa
sinergia, pois possui par�erias �om o 3NPE, a Embraer e a prefeitura lo�al, e �onta �om 150
patentes registradas entre 2015-2020 (FAPESP, 2021). Esse �on�eito será apli�ado para analisar
�omo a �olaboração entre os setores públi�o, privado e a�adêmi�o pode ser fortale�ida em
regiões menos desenvolvidas. Além disso, o �on�eito de Capital So�ial (Putnam, 2000) —
redes de �onfiança e �ooperação entre atores — será utilizado para entender �omo laços
�omunitários podem fa�ilitar a adoção de te�nologias sustentáveis, �omo demonstrado pelo
Arranjo Produtivo Lo�al (APL) de Confe�ções em Fortaleza, que reduziu �ustos em 30%
(SEBRAE-CE, 2022). Esses �on�eitos ajudarão a propor diretrizes que in�entivem a
�olaboração e a �onfiança entre os atores lo�ais.

2.3 Políti�as de Inovação no Brasil

Segundo De Negri (2020), as políti�as brasileiras priorizam a oferta de re�ursos (ex.:
subvenções e�onômi�as), mas negligen�iam a demanda por inovação (ex.: �ompras públi�as).



O estudo de Suzigan et al. (2020) sobre o Programa Na�ional de Plataformas do Conhe�imento
(PNPC) revela que a falta de �ontinuidade nas políti�as fragiliza seus resultados. Casos
emblemáti�os, �omo o Programa 3nova Empresa (2013-2016), que teve impa�to positivo em
empresas de base te�nológi�a, mas foi des�ontinuado (Rapini et al., 2019), e a Lei do Bem (Lei
nº 11.196/2005), que in�entivou a inovação em grandes empresas, mas �om pou�a penetração
em mi�ro e pequenas empresas (Guedes et al., 2018), serão analisados para identifi�ar os
desafios e oportunidades na implementação de políti�as de inovação. Essa análise servirá de
base para propor diretrizes que garantam a �ontinuidade e a efetividade das políti�as,
espe�ialmente em regiões menos desenvolvidas.

No Nordeste, o E�ossistema de 3novação do Ceará, estudado por Costa et al. (2021),
demonstra que a presença de universidades (ex.: UFC) e parques te�nológi�os (ex.: Parque
Te�nológi�o do Ceará) é �ru�ial, mas insufi�iente sem políti�as de longo prazo. Desafios
regionais, �omo a infraestrutura pre�ária (3PEA, 2021) e a falta de �apital humano (ANPE3,
2022), serão analisados para �ompreender as barreiras ao desenvolvimento de e�ossistemas de
inovação. A partir das análises destes �asos, será possível en�ontrar padrões e, a partir deles,
pensar diretrizes que abordem essas la�unas, �omo a �riação de fundos regionais de P&D e o
estímulo à formação de �apital humano qualifi�ado. Para exemplifi�ar a disparidade dos
investimentos feitos em P&D por região do Brasil, as tabelas 1 e 2, abaixo, apresentam dados
reveladores:

Tabela 1: 3nvestimento em P&D �omo % do P3B Regional (2021)

Região Investimento em P&D (% do PIB) Empresas Inovadoras

Sudeste 1,2% 8540

Sul 0,9% 3210

Nordeste 0,3% 1.450

Norte 0,1% 320

Centro-Oeste 0,4% 890
Fonte: 3BGE/P3NTEC, 2022.

Tabela 2: Empregos em Setores 3ntensivos em Te�nologia



Região Número de Empregos % em Startups

Sudeste 1.200.000 18%

Nordeste 150.000 5%

Sul 450.000 12%

Norte 30.000 2%

Centro-Oeste 90.000 7%
Fonte: RA3S, 2022.

2.4 Casos Interna�ionais: Coreia do Sul e Israel

Para �ontextualizar a dis�ussão, é relevante �omparar as políti�as brasileiras �om
ini�iativas bem-su�edidas em outros países, �omo Coreia do Sul e 3srael. A Coreia do Sul, líder
global em inovação (6º lugar no Global 3nnovation 3ndex, 2023), investiu pesadamente em
edu�ação e P&D, �om políti�as �omo o Plano de Desenvolvimento E�onômi�o de Cin�o Anos
(1962-1996). 3srael, �onhe�ido �omo a "Nação Startup", investe mais de 4,3% do P3B em P&D,
�om programas �omo o Yozma (1993), que atrai �apital de ris�o interna�ional. Esses �asos
serão utilizados �omo referên�ia para propor diretrizes que possam ser adaptadas ao �ontexto
brasileiro, espe�ialmente em regiões menos desenvolvidas.

Esta fundamentação teóri�a preliminar, portanto, �omposta pelos Sistemas de 3novação,
�on�eitos �omo o Triple Helix e o Capital So�ial, a análise das políti�as brasileiras, os
e�ossistemas regionais e os �asos interna�ionais, forne�erá as bases ne�essárias para
�ompreender os desafios e oportunidades no fortale�imento dos sistemas de inovação em
regiões menos desenvolvidas. É a partir destas leituras e análises que a pesquisa pretende
�onsolidar propostas de diretrizes que possam aprimorar as políti�as de inovação no Brasil,
promovendo um desenvolvimento regional mais equilibrado e sustentável.

3 METODOLOGIA

3.1 Método de Pesquisa

Esta pesquisa seguirá uma abordagem qualitativa, �om base em estudos de �aso
múltiplos, uma metodologia amplamente utilizada em pesquisas sobre políti�as públi�as no
Brasil (ex.: Yin, 2015 adaptado por Godoy, 2014).



Serão analisados dois e�ossistemas regionais:
 Nordeste: Fo�o em estados �omo Ceará e Pernambu�o, �om base em estudos do 3nstituto

de Pesquisa E�onômi�a Apli�ada (3PEA); e
 Norte: Análise de ini�iativas na Zona Fran�a de Manaus, �om referên�ia a Santos et al.

(2020).
A �oleta de dados será realizada por meio de três métodos prin�ipais: entrevistas

semiestruturadas, análise do�umental e dados se�undários. O objetivo da multipli�idade de
abordagens é atingir uma �ompreensão abrangente dos e�ossistemas de inovação nas regiões
Nordeste e Norte, bem �omo dos desafios e oportunidades rela�ionados às políti�as públi�as de
inovação. Para garantir robustez, adotaremos a triangulação de dados, uma estratégia
metodológi�a que visa aumentar a �onfiabilidade e a validade dos resultados por meio da
integração de múltiplas fontes, métodos ou perspe�tivas de análise. No �ontexto da sua
pesquisa, essa abordagem será fundamental para garantir que as �on�lusões sejam robustas e
refletam a �omplexidade dos e�ossistemas de inovação nas regiões Nordeste e Norte. Além
disso, as entrevistas seguirão um roteiro semiestruturado, permitindo flexibilidade para explorar
temas emergentes durante as �onversas. O objetivo é �apturar perspe�tivas diversas sobre os
desafios e oportunidades das políti�as de inovação, bem �omo identifi�ar boas práti�as que
possam ser repli�adas em outras regiões.

3.2 Critérios de Seleção dos Entrevistados

Os entrevistados que �omporão o �orpus da pesquisa foram sele�ionados a partir de
�ritérios que �ontemplam os pilares de integração que objetivamos analisar neste trabalho. A
quantidade de entrevistados e seu perfil, bem �omo os �ritérios utilizados, estão dispostos na
tabela 3, abaixo:

Tabela 3: Seleção de entrevistados

Perfil Quantidade Critério de Seleção

Gestores públi�os 10 Representantes de agên�ias de inovação

Empresários 15 Líderes de startups e grandes empresas

A�adêmi�os 5 Pesquisadores �om publi�ações em inovação

Fonte: O autor. (2025)



Além das entrevistas, esta pesquisa prevê análise do�umental, que in�luirá a revisão de
leis estaduais (ex.: Lei Pernambu�o 3novador) e relatórios do Ministério da Ciên�ia, Te�nologia
e 3novações (MCT3). Esses do�umentos embasam o entendimento de �omo as políti�as públi�as
são implementadas, seus objetivos, resultados e limitações. A análise também �onsiderará
relatórios de agên�ias de fomento, �omo a Finep e o BNDES, para entender �omo os re�ursos
são alo�ados e utilizados.

Dados se�undários serão �oletados de fontes �omo o 3BGE (Pesquisa de 3novação -
P3NTEC) e a RA3S (Relação Anual de 3nformações So�iais). Esses dados permitirão �omparar
indi�adores de P&D e inovação entre as regiões Nordeste e Sudeste, desta�ando as assimetrias
regionais e os setores que demandam maior atenção.

3.3 Análise dos Dados

Para a análise dos dados �oletados, será utilizado o software NVivo, voltado para a
análise de �onteúdo, seguindo metodologia apli�ada por Bardin (2016) em pesquisas
qualitativas brasileiras.

4 CRONOGRAMA
A pesquisa se desenvolverá de a�ordo �om o �ronograma preliminar apresentado

abaixo, sendo sujeito, �ontudo, a alterações a depender da orientação e do andamento da
pesquisa.

Etapa Duração Atividade

Revisão bibliográfi�a 2 meses Levantamento de autores brasileiros (ex.: Suzigan,
Rapini, De Negri).

Coleta de dados 3 meses Entrevistas �om gestores do MCT3 e ABD3 (Agên�ia
Brasileira de Desenvolvimento 3ndustrial

Análise dos dados 2 meses Uso do NVivo e triangulação �om dados do 3BGE e
RA3S

Redação do trabalho 3 meses Dis�ussão de resultados à luz de estudos �omo 3PEA
(2021) e ANPE3 (2022)

Revisão e finalização 2 meses Ajustes �onforme as normas da ABNT e diretrizes
da UDESC/ESAG.
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